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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 21 DE ABRIL DE 2009
Ao vigésimo primeiro dia do mês de Abril do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e trinta minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia sete de Abril de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de Abril de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – catorze milhões, setenta e cinco mil, trezentos e noventa e quatro euros e onze cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e vinte e cinco mil, dez euros e três cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 90/2009, de nove de Abril, que estabelece o regime de parcerias entre o Estado e as autarquias locais para a exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos; 

· Da Portaria n.º 417/2009, de dezasseis de Abril, que estabelece as regras de funcionamento das Comissões de Autorização Comercial (COMAC);

· Da Portaria n.º 418/2009, de dezasseis de Abril, que fixa a metodologia para a determinação da valia do projecto (VP) para efeitos de avaliação e pontuação dos projectos de instalação e modificação dos estabelecimentos de comércio alimentar e misto, de comércio não alimentar e de conjuntos comerciais.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados, respectivamente, pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Vice-Presidente na falta daquele, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dezasseis de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias: 

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocações a Sesimbra, no dia vinte e quatro de Abril, a Olhão, no dia vinte e sete de Maio, a Vila Real de Santo António, no dia dezoito de Junho, a Almada e Lisboa, no dia nove de Julho, a Silves, Monchique, Sagres, Lagos e Portimão, no dia onze de Setembro, e a Fátima, no dia trinta de Outubro;

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocações a Lagos, no dia vinte e sete de Junho, e a Fátima, no dia doze e regresso no dia treze de Setembro;

· Associação de Pára-Quedistas do Algarve, para deslocação a Tancos, no dia vinte e três de Maio;

· Clube Bilhar Balabushka Albufeira, para deslocação a Baião, no dia oito e regresso no dia dez de Maio;

· Junta de Freguesia de Paderne, para deslocação de Fuzeta para Paderne e retorno, no dia um de Maio;

· Rancho Folclórico de Paderne – Paróquia de Paderne, para deslocações a Estarreja, no dia onze e regresso no dia doze de Julho, e a Sameiro – Manteigas, no dia vinte e cinco e regresso no dia vinte e seis de Julho;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Fátima, no dia vinte e seis de Abril;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia trinta e um de Maio;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de Albufeira, para deslocações a Almada e Lisboa, no dia vinte e seis de Abril;

· Lar Nossa Senhora da Visitação – Fundação António Silva Leal, para deslocação a Beja, no dia vinte e nove de Abril;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação ao Barreiro, no dia trinta e um de Maio;

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocações à Escola Fixa de Trânsito, no dia vinte e quatro de Abril, e à Praia dos Salgados, no dia dezassete de Abril;

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação ao Zoomarine, no dia trinta de Abril;

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocações à Praia da Falésia, Praia dos Olhos de Água e Praia dos Salgados, no dia treze de Maio;

· Escola EB Dois, Três de Paderne, para deslocações ao Aterro Sanitário do Barlavento e Porto de Lagos, no dia dezoito de Maio.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – SOCIEDADE DE S. VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA DE SÃO JOÃO DE BRITO – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em catorze de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Sociedade de S. Vicente de Paulo – Conferência de São João de Brito, para deslocação de utentes da colónia de férias “O Búzio”, no âmbito de uma visita pelo Algarve, no dia oito de Setembro próximo.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em onze de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Futebol Clube de Ferreiras, na realização do Torneio Quadrangular de Páscoa, no dia onze também de Abril corrente, mediante a oferta de quatro taças, no valor de cinquenta e oito euros, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezasseis de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Juventude Desportiva de Paderne, na realização da Quinta Concentração de Tractores e Máquinas Agrícolas “Paderne 2009”, no dia dezoito também de Abril corrente, mediante a produção de oitenta T-Shirt’s, no valor de duzentos e dezoito euros e quarenta cêntimos, acrescido de IVA, a disponibilização de oitenta sacos com lembranças e viatura com som móvel, e a execução de duas faixas, no valor de cento e cinquenta euros, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezassete de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, na realização do Concurso de Pesca na Praia e Rocha, no dia dezanove também de Abril corrente, mediante a oferta de três troféus, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Luel, solicitar apoio para a “II Festa do Petisco”, a ter lugar nos próximos dias 1 e 2 de Maio no parque de estacionamento dos autocarros da Câmara Municipal.

Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto, 8 barracas, estrado de madeira;

· Cedência de 1 a 2 pontos de água;

· Ligação da tasquinha para confecção de comida à rede de água e de esgotos;

· Iluminação do recinto, electrificação dos quiosques, cedência de equipamento de som e respectivo apoio técnico;

· Cedência de 4 caixotes para o lixo e respectivos sacos;

· Execução de 2 faixas, pela importância de 150 € acrescido de IVA, à empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A;

· Produção de 1000 flyers ao abrigo da consulta prévia em vigor;


· Divulgação do evento através de nota de Imprensa;

· Aluguer de 1 stand à empresa “Alentexpo”, organização e montagem de feiras e exposições Lda, pela importância de 512,50 €, acrescido de IVA;

· Aluguer de 2 WC’s ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Utilização do parque de estacionamento dos autocarros da Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Paróquia de S. José de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do 15º Encontro de Cabo-verdianos residentes no Algarve, a ter lugar nos próximos dias 1 de Maio em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Empréstimo de 400 bancos e de 80 mesas;

· Aluguer de som para o espectáculo com o grupo de Albertina Rodrigues à empresa Dó-Ré-Mi, de Francisco J. M. Correia, pela importância de 900 € acrescido de IVA;

· Aquisição de espectáculo com Humberto Vitorino Ramos, pela importância de 850 €;

· Aquisição de espectáculo com Albertina Alice dos Santos Rodrigues Oliveira de Almeida, pela importância de 1.200 €.

· Montagem de um toldo em rede;

· Aquisição de alojamento para os artistas à empresa Star, Viagens e Turismo, SA, pela importância de 319 €.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A ASCRATIA – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para aquisição de equipamento de cozinha, mobiliário e alguns electrodomésticos, para a nova sede da Associação, que será inaugurada no dia 25 de Abril de 2009.

Considerando que:

1. A Associação tem vindo a desenvolver um trabalho constante no sentido de captar verbas para a construção da sede social;

2. Até à presente data conta já com € 200.000,00 para o cumprimento desse objectivo, no entanto apesar dos esforços dos sócios é manifestamente impossível fazer face a todos os compromissos respeitantes aos custos relacionados com a obra e com o futuro equipamento do espaço;

3. Que a sede irá ser inaugurada no próximo dia 25 de Abril;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ASCRATIA – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade no seguinte:

· Pagamento de equipamento de cozinha, à empresa Bejalar Louças e Vidros de Sebastião Filhos Lda., pelo valor total de €736,99 (setecentos e trinta e seis euros e noventa e nove cêntimos);

· Pagamento de mobiliário e electrodomésticos, à empresa “Makro, Cash & Carry Portugal, S.A.”, pelo valor total de €2.848,19 (dois mil oitocentos e quarenta e oito euros e dezanove cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA BÁSICA, 2.º E 3.º CICLOS PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Escola Básica, 2.º e 3.º Ciclos Professora Diamantina Negrão, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma demonstração de vários tipos de dança, com bailarinos convidados e alunos da Escola, a ter lugar no próximo dia 29 de Abril de 2009.

Considerando:

1. Que se trata de uma iniciativa, que serve claramente para incentivar a prática desportiva, motivando os alunos, numa lógica de aproximação e convívio entre alunos e professores e população em geral;

2. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado nos seguintes termos:

· Cedência de estrados de madeira;

· Cedência de aparelhagem de som.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO REGIONAL DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através da comunicação anexa vem a Câmara dos Solicitadores – Conselho Regional do Sul solicitar a esta edilidade a cedência de uma sala para realização de uma formação no dia 2 de Maio próximo das 10h00 às 18h00.


Considerando que:


1- A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;

2- A presente situação se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho:


Que a Exma. Câmara delibere ceder àquela à Câmara dos Solicitadores – Conselho Regional do Sul a sala de reuniões dos Paços do Concelho na data e horários solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da Festa do 1.º de Maio, a ter lugar na Fonte de Paderne.

Considerando:

· Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

· Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de palco;

· Cedência de aparelhagem sonora;

· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, pela importância de 375,00 euros acrescidos de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar a transferência da verba destinada à pavimentação do Caminho Rural da Escola de Vale Pegas.

Considerando:

1. Que a Junta de Freguesia de Paderne se candidatou ao Programa Operacional do Algarve “Proalgarve” – para a realização da Pavimentação do Caminho Rural da Escola de Vale Pegas, tendo sido aprovada a candidatura, à qual foi atribuído o n.º 2008700010112, pela Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, pelo montante de 79.181,02 euros, financiado em 75%, ou seja no montante de 59.385,77 euros, restando 25%, equivalente a 19.795,26 euros;

2. Que na sequência da aprovação da candidatura, foi, pela Junta de Freguesia, aberto procedimento para a adjudicação da obra, tendo sido adjudicada no passado dia 03 de Março de 2009 à empresa Construções Marques & Guedes, Lda, pelo montante de 74.777,59 euros, acrescidos de IVA;

3. Que, pela, Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, foi concedido prazo até ao final do mês de Abril de 2009 para que o projecto possa estar concluído, com pedidos de pagamentos entrados naqueles serviços, não havendo possibilidade de reembolso após essa data;

4. Que a Junta de Freguesia não dispõe de meios que permitam garantir o imediato pagamento ao empreiteiro;

5. Que a Junta necessita de apoio no adiantamento da verba, para efectuar o pagamento ao empreiteiro e garantir o apoio da candidatura, sendo que se trata de uma obra de elevada importância para a freguesia que servirá claramente para valorizar o concelho de Albufeira, contribuindo para melhorar as condições de vida da população em geral;

6. Que a Junta de Freguesia se compromete a devolver a respectiva verba ao Município após o reembolso da mesma através da candidatura do PROALGARVE;

7. Que esta situação se enquadra na alínea a), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que: 

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Junta de Freguesia de Paderne, através de:

· Transferência da verba destinada à pavimentação do Caminho Rural da Escola de Vale Pegas, no valor de 74.777,59 euros, acrescidos de IVA, desde que a Junta de Freguesia se comprometa a entregar ao Município de Albufeira, a totalidade da verba, após reembolso da mesma por parte do Programa PROALGARVE, relativamente ao financiamento da obra, sob pena daquele valor ser deduzido dos montantes a atribuir à Junta de Freguesia, no ano de 2009, no âmbito das outras transferência (apoio às Freguesias) de acordo com a alínea b) do n.º 6 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões da Câmara Municipal, para a realização de uma reunião da Comissão Alargada da CPCJ, no próximo dia 30 de Abril de 2009, das 15:30h às 18h.

Considerando:

1. Que a CPCJ, é uma instituição sedeada no concelho de Albufeira, e tem como objectivo primordial dar apoio aos mais desfavorecidos do concelho;

2. Que a CPCJ não dispõe de espaço para a realização da referida reunião, tendo pedido apoio a esta Edilidade;

3. Que este tipo de apoio se enquadra na alínea b), o art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro.

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através da cedência da sala de reuniões, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Direcção Regional de Educação do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização das actividades do Desporto Escolar, nomeadamente a Festa do Atletismo/Megasprinter, a ter lugar no próximo dia 22 de Abril de 2009, na Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que esta manifestação desportiva se reveste de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de alunos, atletas e respectivos familiares;

3. Que o apoio a este evento contribui também como forma de incentivo à prática desportiva;

4. Que se trata também de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal;

· Cedência de um conjunto de salto em altura;

· Cedência de 2 rodos, 4 fitas métricas, 4 mesas;

· Cedência de pódio;

· Cedência de 12 estacas;

· Cedência de 2 tendas;

· Cedência de 40 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Cedência de aparelhagem de som/microfone portátil;

· Cedência de caixotes de lixo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Atletismo do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio Regional Olímpico Jovem e Olímpico Jovem Nacional, a ter lugar nos próximos dias 02, 03, 16 e 17 de Maio de 2009, na Pista do Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

· Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

· Que a realização destes torneios visam o apuramento das melhores escolas do Algarve, para a participação no Encontro Nacional, que se realiza em Lisboa (Parque das Nações), no próximo dia 08 de Junho.

· Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Atletismo do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, nos próximos dias 02, 03, 16 e 17 de Maio de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Juventude Desportiva de Paderne, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da II Maratona de Futsal, a ter lugar nos próximos dias 04 e 05 de Julho, no Pavilhão Desportivo de Paderne.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva de Paderne, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização da II Maratona de Futsal, nas datas e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTITUTO DE MEDICINA TRADICIONAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Instituto de Medicina Tradicional solicita à Câmara Municipal de Albufeira, autorização para utilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante os dias 23 de Maio e 27 de Junho de 2009, entre as 15H00 e as 17H00, para realização de dois Seminários sobre Saúde (Naturopatia e Plantas Medicinais).

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, bem como tela de projecção.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias; 

c) A actividade tem um carácter gratuito, sendo de entrada livre; 

d) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

e) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil, datashow e tela de projecção, durante os dias 23 de Maio e 27 de Junho de 2009, entre as 15H00 e as 17H00, para realização de dois Seminários sobre Saúde (Naturopatia e Plantas Medicinais).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE TEATRO DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, o Clube de Teatro da ESA solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nos dias 28 de Abril e 28 de Maio para a realização de um “ensaio aberto” para eventual selecção para o Festival Nacional PANOS e para a apresentação da peça “Coro dos Maus Alunos”, respectivamente.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Teatro da Escola Secundária de Albufeira através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BRAHMA KUMARIS – ACADEMIA PARA UM MUNDO MELHOR – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de um curso de “Meditação Prática”, no dia 20 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30.

Para o efeito, solicita à CMA:


- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 20 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, à Brahma Kumaris, para a realização de um curso de “Meditação Prática”, no dia 20 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO ESPAÇO HIMALAIAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Centro Espaço Himalaias vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma palestra e de um workshop sobre a temática “vidas Passadas” nas datas e horários seguintes:

Palestra - 06 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30;

Workshop – 16 de Maio de 2009, das 14H30 às 17H30;

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

- Emissão de convites ao abrigo do Concurso em vigor.

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 06 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30, e no dia 16 de Maio de 2009, das 14H30 às 17H30.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, ao Centro Espaço Himalaias, para a realização de uma palestra e de um workshop sobre a temática “vidas Passadas”, no dia 06 de Maio de 2009, das 18H00 às 19H30, e no dia 16 de Maio de 2009, das 14H30 às 17H30 respectivamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – HOSPITAL DISTRITAL DE FARO – ASSOCIAÇÃO DE PEDIATRIA AMBULATÓRIA DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, o Hospital Distrital de Faro – Associação de Pediatria Ambulatória do Sul (APAS), solicita o apoio desta Câmara Municipal por forma a viabilizar a realização de uma conferência no âmbito da problemática da Dislexia e das Dificuldades de Aprendizagem, especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento (Segurança, Electricista, Limpeza), no dia 3 de Outubro, entre as 8H30 e as 18H00;

2. Datashow e colaboração de um técnico de informática;

3. Serviço de bar;

4. Autorização para colocação de material de informação/exposição no átrio do Auditório;

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) A disponibilidade do equipamento de informática (Datashow), conforme informação da DI;

c) A possibilidade de abertura do bar do Auditório, a considerar em escala;

d) A disponibilidade das vitrines do Auditório para afixação do material informativo;

e) Que o apoio da Câmara Municipal de Albufeira será inserido no material de divulgação a editar no âmbito da iniciativa;

f) Que a iniciativa contribuirá para que encarregados de educação, educadores, professores e profissionais da saúde adquiram ou aprofundem conhecimento das problemáticas da dislexia e da dificuldade da aprendizagem;

g) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

h) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Hospital Distrital de Faro - APAS através da concessão dos apoios solicitados, com excepção para o pedido de colaboração de um técnico de informática, por inviabilidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – CENTRO INFANTIL “O BÚZIO” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, a Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio” solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 15 de Dezembro de 2009, entre as 9H30-12H00 e 16H00-19H00 para a realização da Festa de Natal da instituição.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fundação António Silva Leal - Centro Infantil “O Búzio” através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANDRO WILLIAM JUNQUEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Sandro William Junqueira, através de documento que se anexa, solicita o apoio desta CMA para a realização do lançamento da obra “O caderno do Algoz”, no dia 29 de Maio de 2009, pelas 21H30.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

- Execução de convites ao abrigo do Concurso em vigor;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 29 de Maio de 2009, às 21H30;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o lançamento da obra “O caderno de Algoz”, de Sandro William Junqueira, que se realizará no dia 29 de Maio de 2009, pelas 21H30, na Biblioteca Municipal, através da concessão dos apoios acima descritos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Associação SOUL, solicitar apoio para a realização do “Soul Hip Hop Challenger” que terá lugar no próximo dia 9 de Maio, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1. Esta é uma Associação sem fins lucrativos, que trabalha com jovens na área da dança, formação, dance – teatre, espectáculo desde cenários, maquilhagem;

2. Que o evento consiste numa convenção de dança com coreógrafos Nacionais e internacionais e a noite com campeonato de hip hop onde vem equipas de todos os pontos do país;

3. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira (EMA), contribuindo para a dinamização do espaço e da Freguesia;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 09 de Maio de 2009, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 18 (dezoito) estrados;

· Disponibilização de 600 (seiscentas) cadeiras;

· Disponibilização de 1 (uma) mesa de Júri para 15 (quinze) pessoas e respectivas cadeiras;

· Disponibilização de 1 (um) plasma para pontuação (o existente no Sector de Turismo);

· Execução de 1 (uma) faixa de publicitária, pela “Janela de Ideias”, pelo valor total de 75,00 € + IVA (setenta e cinco euros mais IVA);

· Disponibilização de sistema de som, leitor de CD, mesa de mistura, 4 (quatro) colunas, 1 (um) microfone auricular e 2 (dois) normais, 2 (dois) tripés de iluminação de palco;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do “V Festival das Sopas” que terá lugar no próximo dia 3 de Maio, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta é uma Instituição particular de solidariedade social, que tem por objectivos principais a realização de actividades sociais, nomeadamente, apoio às crianças, aos jovens e à família, protecção dos cidadãos na velhice, etc.;

3. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira (EMA), contribuindo para a dinamização do espaço e da Freguesia;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 03 de Maio de 2009, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de mesas e cadeiras para cerca de 400 (quatrocentas) pessoas;

· Disponibilização de 12 (doze) estrados, para actuação do artista musical que irá abrilhantar o evento;

· Disponibilização de 1 (uma) carrinha de caixa fechada e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento, no dia 2 de Maio, a partir das 18h00;

· Disponibilização de 1 (um) autocarro para transporte de idosos, das várias localidades para o EMA, no dia 3 de Maio, a partir das 12h00, sendo o regresso após o fim do evento (aproximadamente às 18h00);

· Disponibilização de equipamento de som e 2 (dois) microfones fixos para actuação do Rancho Folclórico, no dia 3 de Maio, das 13h00 às 17h00;

· Execução de 2 (duas) faixas promocionais alusivas ao evento, pela empresa Janela de Ideias, pelo valor de 150,00€ + IVA (cento e cinquenta euros mais IVA);

· Execução de 1000 (mil) flyers e 50 (cinquenta) cartazes, ao abrigo do concurso em vigor;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONFRARIA DE BACCHUS DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria do Bacchus de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio ao Associativismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na Reunião de Câmara do passado dia 31 de Março de 2009, alusiva à “I Grande Mostra de Vinhos de Portugal” da Confraria de Bacchus, que junto anexamos, foi proposto “A produção de 2000 (dois mil) copos, pela empresa “Portiborda Têxteis Lda, pelo valor de €1.800,00 + IVA (mil e oitocentos euros mais IVA). Por lapso destes serviços o valor referenciado não é o correcto, uma vez que os Porta copos têm um custo de €1880,00 + IVA (mil e oitocentos e oitenta euros mais IVA), sendo que foi esse o valor cabimentado.

Pelo exposto, solicita-se autorização de V. Ex.ª, para processamento do pagamento da factura (no valor de 1880,00 Euros + IVA), que junto anexamos.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO BARMEN DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação Barmen do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. Se trata de uma Associação sem fins lucrativos, cuja finalidade passa por consolidar e aumentar os laços de amizade e as boas relações que devem existir entre os seus sócios;

2. Fomenta o desenvolvimento cultural e profissional dos seus associados;

3. Promove a realização de convívios entre sócios, conferências, colóquios, exposições de carácter cultural e artístico, desportivo, ou outras ligadas ao sector profissional dos associados;

4. É reconhecida como uma associação de grande prestígio, principalmente em Albufeira, devido à grande percentagem de população que trabalha no ramo;

5. Compete à Câmara Municipal, no Âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b), nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação Barmen do Algarve.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de doze mil e quinhentos euros.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na 2ª Revisão do Orçamento para 2009, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 21/04/2009, e que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, condicionando-se a outorga do protocolo à aprovação pela Assembleia Municipal da Segunda Revisão do Orçamento do Município para dois mil e nove.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISTAS VAGABUNDOS LUSITANOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A “Associação” não tem fins lucrativos e tem como principal objectivo a promoção junto dos seus associados, da prática do motociclismo, a defesa dos valores ligados à prática do mesmo e o fomento de um espírito colectivo de respeito pela relação equilibrada de tais valores;

2. No âmbito dessa finalidade, forma os seus associados e informa os cidadãos em geral, no sentido da promoção, conservação e fomento do motociclismo, com o fim de garantir a sua continuidade;

3. Promove a usufruição pelos associados das actividades promovidas pela “Associação”;

4. Participa nas tarefas oficiais da “Federação Portuguesa de Motociclismo”, promovendo o conhecimento do Código da Estrada e realiza convívios, passeios, exposições e outras actividades que juntam associados e simpatizantes da “Associação”;

5. Compete ao “MA” no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar e comparticipar através de Protocolos de Colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural e desportiva, ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro).

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quatro mil euros.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na 2ª Revisão do Orçamento para 2009, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 21/04/2009, e que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, condicionando-se a outorga do protocolo à aprovação pela Assembleia Municipal da Segunda Revisão do Orçamento do Município para dois mil e nove.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE PESCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Profissionais de Pesca de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A actividade piscatória é uma das mais antigas actividades do Município de Albufeira;

2. A pesca é ainda uma actividade económica considerável, não só do ponto de vista mercantil, como igualmente do ponto de vista turístico;

3. A “Associação” tem por objectivo congregar todos os pescadores profissionais do Concelho de Albufeira, com o objectivo de obter um forte elo que os una a todos, em prol dos seus interesses comuns de cariz económico, social e cultural;

4. A “Associação” constitui uma voz activa que permite reivindicar e participar em acções que, directamente ou indirectamente, tenham a ver com a actividade piscatória;

5. A “Associação” pretende, durante o ano de 2009, dinamizar um conjunto de iniciativas com o objectivo de:

a) Implementar melhores condições estruturais e organizacionais a toda a comunidade piscatória do concelho de Albufeira;

b) Elevar o nível de esclarecimento sobre a actividade pesqueira ao maior número possível de cidadãos;

c) Aperfeiçoar o contacto informativo com os sócios,

d) Motivar os sócios profissionais de pesca a participarem activamente nas actividades, constantes no plano de actividades Associação;

e) Preservar a história cultural, os costumes e tradições ligadas às raízes da terra. Homenagear e valorizar a comunidade piscatória pelo seu papel importante e fundamental na construção, desenvolvimento e crescimento da cidade de Albufeira.

6. A “Associação” conta com 64 (sessenta e quatro) associados;

7. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação de Profissionais de Pesca de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de vinte e cinco mil euros.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na 2ª Revisão do Orçamento para 2009, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 21/04/2009, e que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, condicionando-se a outorga do protocolo à aprovação pela Assembleia Municipal da Segunda Revisão do Orçamento do Município para dois mil e nove.

= PROTOCOLOS – COMUNIDADE URBANA DE EL-JADIDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. No âmbito de uma visita do Senhor Presidente da Câmara a El-Jadida, em Julho de 2007, o Senhor Cônsul Honorário do Reino de Marrocos no Algarve, José Alberto Alegria, sugeriu a possibilidade de promover o aprofundamento dos laços institucionais entre as Edilidades de Albufeira e El-Jadida;

2. Neste contexto, os seus responsáveis desenvolveram, desde Julho de 2007, diversos contactos no sentido de efectivar uma aproximação vantajosa para as duas cidades;

3. Foram identificadas várias áreas onde existe um enorme potencial de cooperação, nomeadamente ao nível da economia, cultura, património, turismo, educação, associativismo, meio ambiente e desporto;

4. Ao longo deste período reconheceu-se que Albufeira e El-Jadida são Concelhos que funcionam numa base de complementaridade, podendo ser uma vantagem no sentido de proporcionar às populações o acesso a programas e experiências nas áreas referidas;

5. A cidade de El-Jadida, antiga Mazagão, é uma das mais importantes cidades turísticas de Marrocos e apresenta diversas características que a aproximam ao nosso Concelho, tais como a língua, o passado histórico e o desenvolvimento turístico. Esta proximidade reflecte-se, por exemplo, no Festival Al-Buhera e no Moussem de Moulay Abdellah Amghar (manifestação de índole cultural que ocorre anualmente em El-Jadida);

6. As origens históricas da cidade de Albufeira estão associadas à presença Muçulmana de Gharb al-Andalus, sobretudo durante as dinastias Almoxarifes e Almohada. Aliás, o nome de Albufeira deriva precisamente da palavra árabe “Al-Buhera”;

7. El-Jadida é conhecida pela profunda ligação a Portugal, existindo monumentos arquitectónicos que evocam um passado comum, tais como a fortificação portuguesa de Mazagão (considerada uma das 22 maravilhas de origem portuguesa no Mundo) e a Igreja de Assunção de origem portuguesa, em El Jadida, ou o Castelo de Paderne de origem árabe, em Albufeira;

8. Que a evolução das relações bilaterais entre os dois Municípios pressupõe um benefício mútuo para as partes;

9. Que está prevista a assinatura do Protocolo de Cooperação, no dia 5 de Maio, na Câmara Municipal de El-Jadida, onde irá estar presente uma comitiva do Município de Albufeira.

Proponho que:

· A Câmara Municipal delibere aprovar o Protocolo de Cooperação entre o Município de Albufeira e o Município de El-Jadida, conforme documento anexo.

· A Câmara Municipal delibere remeter o referido Protocolo de Cooperação à Digníssima Assembleia Municipal, para deliberação do mesmo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO DA FRACÇÃO “M” (LOJA 12), DO PRÉDIO URBANO, SITO NA AVENIDA 25 DE ABRIL, EM ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Em 20 de Fevereiro de 2003, a sociedade comercial “Edward & Albuquerque, Lda”, apresentou, junto desta Câmara Municipal, um pedido de licença para a execução de obras de construção de um edifício, destinado a cultura e comércio, no prédio sito na Avenida 25 de Abril, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº. 1485/180386, inscrito na matriz sob o artº. 6626, da freguesia de Albufeira;

2) O edifício objecto do pedido era composto por três pisos; o piso 0, constituído por seis fracções autónomas; o piso 1, por 5 e o piso 2, por duas fracções autónomas (designadas por 12, com a área de 132,80 m2 e 13, com a área de 86,68, num total de 219,48 m2);

3) A pretensão foi apreciada em sessão camarária realizada em 12 de Agosto de 2003, tendo sido deliberado “aprovar o projecto de arquitectura, tendo em conta o parecer do Director do Departamento de Planeamento e Projectos de 12 de Agosto de 2003, sob condição de, conforme acordo verbal estabelecido, a empresa titular do processo, vir a ceder ao Município de Albufeira, mediante Protocolo, a gestão das lojas 12 e 13”.

Mais foi deliberado “quanto à utilização dos restantes espaços indicados como culturais, será a mesma objecto de deliberação posterior”;

4) Em 10 de Novembro de 2004, apresentou a mencionada proprietária do prédio, um pedido de licença para a execução de obras de alteração e de ampliação do edifício já licenciado por esta Edilidade;

5) A ampliação requerida assentava, essencialmente, na construção de uma cave, compartimentada e destinadas a arrumos, composta por 6 fracções autónomas;

6) O projecto de arquitectura respeitante àquela pretensão foi aprovado, em reunião camarária realizada em 10 de Maio de 2005, “nos termos do parecer técnico de 29 de Março de 2005, condicionado à supressão dos pilares no interior das fracções a entregar ao Município, bem como a abertura de uma porta para as mesmas a partir do acesso vertical poente”;

7) Em reunião camarária realizada em 13 de Dezembro de 2005, foi deliberado deferir o pedido de licença supra mencionado;

8) Em 02 de Novembro de 2006, a dona da obra veio apresentar (novo) pedido de licença para a execução de alterações na edificação licenciadas, as quais resultavam, essencialmente, de desconformidades verificadas entre a implantação do projecto aprovado e os limites reais do lote;

9) Consta da correspondente memória descritiva que acompanha aquele pedido que o piso 2 passa agora a ser constituído por uma única fracção autónoma (e não já duas) de utilização privativa, com uma área útil total de 225,38 m2 e por instalações sanitárias de utilização colectiva;

10) O pedido referenciado foi aprovado em 05 de Junho de 2007;

11) Em 26 de Novembro de 2007, emitiu esta Câmara Municipal de Albufeira certidão, nos termos da qual atestou que o aludido prédio urbano, sito na Avenida 25 de Abril, freguesia e concelho de Albufeira, obedece os requisitos exigíveis pelo artº. 1415º. do Código Civil, para a constituição do mesmo em regime de propriedade horizontal;

12) Consta, nomeadamente, do documento de descrição das fracções que acompanhou o correspondente pedido de emissão de certidão o seguinte: “A fracção “M” é a única no Segundo Andar e é composta por loja, destinada a uso cultural, designada por número doze; composta por sala; área coberta de 240,16 m2; permilagem de 248,05; valor parcial de Euros 406.399,46”;

13) Se impõe regularizar e formalizar a cedência gratuita, ao Município de Albufeira, da referenciada loja designada pelo número doze, em cumprimento do estatuído na deliberação camarária de 12 de Agosto de 2003, que condicionou o licenciamento da construção do edifício em causa à verificação daquela condição;

14) Foi solicitado, por esta Edilidade, relatório pericial sobre a avaliação da fracção autónoma em causa, o qual se junta em anexo como Doc. 1 e cujo teor se dá por integralmente reproduzido;

15) Estatui o artº. 53º. nº. 2 alínea i) da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara Municipal, autorizar a câmara municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais (…)”;

Propõe-se que:

A Câmara Municipal de Albufeira solicite à Digníssima Assembleia Municipal, autorização para que seja formalizada a aquisição gratuita, a favor do Município, da fracção autónoma designada pela letra “M” (loja 12), do prédio urbano sito na Avenida 25 de Abril, freguesia e concelho de Albufeira, com a área total de 548,50 m2, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº. 1485/180386, inscrito na matriz sob o artº. 6626, da freguesia de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= MERCADOS MUNICIPAIS – MERCADO DOS CALIÇOS – LOJA H – CHARCUTARIA – MENSALIDADES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A requerente Vanda Isabel Simões Almeida e Pontes, arrendatária da loja H – Charcutaria, localizada no Mercado Municipal dos Caliços, solicitou a esta Câmara Municipal no dia 28 de Janeiro de 2009 através de carta, autorização para que o valor da caução apresentada em 02 de Outubro de 2006 no valor de 2231.10€ revertesse para pagamento das mensalidades de Janeiro, Fevereiro e Março de 2009.

CONSIDERANDO QUE:

· A requerente encontra-se com grandes dificuldades financeiras para fazer face às despesas situação que se tem agravado com a crise financeira que o País atravessa;

Proponho:

Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere autorizar a título excepcional que o valor da caução reverta para o pagamento das mensalidades pretendidas pela requerente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROJECTO PITÁGORAS - PROGRAMA DE APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA – LEONARDO DA VINCI – DESIGNAÇÃO DE ELEMENTOS DO MUNICÍPIO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO E PROPOSTA =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dezassete de Abril corrente, através do qual determinou a designação dos elementos que integram os Grupos Um e Dois do programa de intercâmbio referido, a realizar no âmbito do Projecto Pitágoras, da seguinte forma: Grupo Um (com destino à cidade de Sevilha), a educadora Ana Paula Machado e, em representação do Município, as técnicas superiores, Orlanda Menezes da Cunha e Ana Patrícia Filipe; Grupo Dois (com destino à Áustria, em particular, à cidade de Viena), Maria José Leote, em representação do Agrupamento Francisco Cabrita e, em representação do Município, os técnicos superiores, Cátia Estrelo e Fernando Pereira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

No mesmo documento constava ainda uma proposta, também subscrita pelo Senhor Vice-Presidente, do seguinte teor:

“d) Que se agende, igualmente, para apreciação e deliberação da Câmara Municipal de Albufeira, naquela mesma sessão, a designação da composição dos demais dois grupos que integrarão o intercâmbio aludido, propondo-se a constituição seguinte:

· Grupo Três (intercâmbio a realizar em França, na cidade de Montpellier, de 24 a 30 de Maio de 2009), Aurélio Nascimento, em representação do Agrupamento Albufeira Poente; Dominique Palma, em representação do Agrupamento Diamantina Negrão e Telma Bila, Chefe de Divisão de Informática da Câmara Municipal de Albufeira;

· Grupo Quatro (intercâmbio a realizar em Itália, na cidade de Florença, de 31 de Maio a 6 de Junho de 2009), António Neto, em representação do Agrupamento de Paderne e, em representação da Câmara Municipal, Manuela Lima e Mónica Silva.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente no que se refere aos Grupos Um e Dois, e aprovar a proposta relativamente aos restantes dois.

= ASSOCIAÇÃO ICCE – INTERNATIONAL CENTRE FOR COASTAL ECOHYDROLOGY – ADESÃO – PROPOSTA

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- O Governo Português apresentou uma candidatura para que se constituísse um centro internacional da UNESCO no Algarve;

2- O Centro acima referido vai permitir a articulação entre os problemas locais respeitantes à orla costeira e os programas internacionais definidos pela UNESCO, sendo, deste modo, um instrumento único de promoção e desenvolvimento científico, cultural e educacional, dando assim cumprimento às necessidades das populações e aos objectivos da UNESCO;

3- De forma a apoiar regionalmente a candidatura acima referida foi constituído uma Associação privada sem fins lucrativos que inclui o “ICCE – International Centre For Coastal Ecohydrology” (Associação Centro de Ecohidrologia Costeira), e que apresenta, até ao momento como Associados: a Universidade do Algarve, alguns municípios e outras entidades da região;

4- Através da comunicação anexa ao presente datada de 16 de Abril vem o Centro de Ecohidrologia Costeira convidar este Município possa integrar a presente Associação na qualidade de associado fundador;

5- A presente Associação (ICCE) tem como objecto a promoção da cooperação nacional e internacional do desenvolvimento científico e tecnológico, da prestação de serviço e da promoção de actividades de formação e educação nas áreas de análise, descritas no art.º 4 dos Estatutos da Associação, cuja cópia se anexa à presente, formação, monitorização e gestão dos recursos hídricos numa perspectiva integradora de bacia hidrográfica e, em particular, das zonas costeiras;

6- Que as actividades descritas no artigo quatro dos Estatutos tem como objectivos o desenvolvimento de projectos e actividades: científicas, educacionais, de disseminação e culturais relacionadas com a água, e, em particular com, com a gestão dos ecossistemas costeiros;

7- Os Associados da ICCE dividem-se em: membros fundadores, membros por inerência, membros aderentes e membros honorários;

8- São direitos dos Associados, à excepção dos membros honorários, são, para além da sua participação nos órgãos sociais da Associação nos termos definidos nos Estatutos:

a) Participar nas actividades da ICCE;

b) Beneficiar de condições preferenciais nos serviços, iniciativas e acções prestados e desenvolvidos pelo ICCE, designadamente redução nas taxas e preços que sejam devidos pela inscrição em cursos, conferências ou outras iniciativas que a ICCE organize, bem como na aquisição de estudos ou publicações que por este venham a ser editadas;

c) Utilizar e publicitar na sua actividade a sua condição de membro da ICCE /UNESCO;

9- São deveres dos Associados, à excepção dos membros honorários:

a) Contribuir para a concretização dos objectivos estatuários, de harmonia com os regulamentos e deliberações dos órgãos sociais;

b) Participar nas Assembleias Gerais;

c) Pagar as contribuições financeiras, as jóias e as quotizações;

d) Desempenhar as tarefas que lhe forem atribuídas pelos órgãos competentes do ICCE e exercer os cargos para que tenham sido eleitos;

10. Os membros fundadores e aderentes ficam obrigados ao pagamento de uma jóia e de quota anuais, de montante a definir em Assembleia Geral;

11. Que em reunião da Assembleia Geral da Associação datada de 2 do corrente mês, ficou deliberado fixar a quota anual em 25.000.00 (vinte e cinco mil euros) e isentar, os associados fundadores, do pagamento de jóia;

12. O nosso Município possui uma costa de arribas, recortada por 23 praias, de 30 km, podendo o nosso Município, com a adesão à presente Associação, contribuir, através do desenvolvimento das actividades da ICCE, para a valorização e sustentabilidade da nossa área costeira e de toda a nossa região; as necessidades locais passam a ser integradas nos programas internacionais da UNESCO;

13. A presente situação se enquadra no disposto na alínea j) do n.º 2 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

a) Que a Exma. Câmara Municipal delibere que o Município de Albufeira se associe a esta Associação, na qualidade de associado fundador.

b) Submeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação sobre o assunto, nos termos definidos pela alínea m) do n.º 2 do art. 53º do citado diploma legal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, solicitando-se para o efeito a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal, nos termos previstos na alínea m) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro.

= ORÇAMENTO PARA O ANO 2009 – SEGUNDA REVISÃO – PROPOSTA =
Foi apresentada a proposta da segunda revisão do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em receita como em despesa, na quantia de dezanove milhões, cinquenta e seis mil, oitocentos e trinta e quatro euros e oitenta e nove cêntimos, que inclui a Primeira Alteração aos Mapas de Pessoal do Município, documento do qual fica uma cópia fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta (Segunda Revisão do Orçamento e Primeira Alteração aos Mapas de Pessoal) e remetê-la à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação no âmbito das respectivas competências.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – SEXTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da sexta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 - Sistema de Climatização – Renovação; 2007/3 – Instalações municipais de Vale Pedras (acção 3 – Construção de edifício administrativo e acção 4 – Equipamento administrativo); 2009/9 – Instalações de serviços (acção 3 – Equipamento administrativo e acção 5 – Ferramentas e utensílios); 2008/9 - EB1 de Vale Pedras (acção 1 – Construção e acção 2 – Equipamento básico); 2008/69 – EB 1 – Sesmarias – Ampliação; 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 6 – Equipamento básico); 2007/21 – Adaptação de fracção no “Nosso tecto” para Gabinete de apoio à Família; 2009/16 - Estabelecimentos de Acção Social (acção 2 – Equipamento administrativo); 2009/22 – Equipamento (acção 1 – Mobiliário urbano); 2009/25 – Beneficiações e reparações; 2007/41- Cerro da Águia – Sistema de drenagem; 2009/27 – Etar´s e EE´s (acção 2 – Beneficiações, reparações e remodelações); 2006/97 - Reservatório do Cerro do Ouro - Remodelação e beneficiação; 2008/81 - Esculturas para diversas zonas do concelho; 2009/36 - Edifícios de índole cultural (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 1 – Equipamento básico e acção 3 – Equipamento administrativo); 2004/178 - Rua Escola Dr. Francisco Cabrita - Estádio Municipal – Construção; 2006/77 - Lanço da EN 270 Km 10.000 - 14 888 e E.N. 269 Km 18600 - 19900 - Beneficiação e integração na rede municipal; 2009/47 – Sinalização horizontal e vertical e 2009/52 – Mercados e feiras (acção 1 – Beneficiações e reparações) e ainda à definição de verba para os projectos AMR: 2005/5000 - Comparticipação no projecto Algarve Digital e 2008/5025 - Comparticipação na construção da sede da ASCRATIA - Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira;

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/2; 2008/2/9; 2008/2/11; 2009/9/2; 2009/9/4; 2008/80; 2009/21/4; 2007/43; 2007/47/2; 2008/36; 2009/31/1; 2009/32; 2009/34/2; 2007/93; 2009/40/1; 2009/40/2; 2004/171; 2007/83; 2007/84; 2008/74; 2008/87; 2009/44 e 2009/52/2.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 6 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – SEXTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da sexta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações, na quantia de quatrocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e oito euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Outros abonos em numerário ou espécie; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Conservação de bens; Ajudas de custo; Horas extraordinárias; Material de consumo clínico; Abono para falhas; Assistência técnica e Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesa corrente Vigilância e segurança.

Nesta data foi também elaborada a 6ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA DESTINADA À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, POSTAIS, TABACO E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – ADJUDICAÇÃO =
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Assim, tendo em conta o critério de adjudicação fixado no artigo 11.º do Programa do Procedimento, o júri sugere que a EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UMA LOJA NA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA, DESTINADA À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, POSTAIS, TABACO E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA, seja adjudicada ao concorrente Ricardo Patarata Diogo, pelo valor mensal de € 261,00 (duzentos e sessenta e um euros), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cinco (5) anos a contar da data do contrato a celebrar, não havendo lugar à audiência prévia, considerando que se trata de um único concorrente, que nenhuma das propostas foi considerada inaceitável e que o critério de adjudicação corresponde, unicamente, ao preço.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do relatório e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a atribuição da exploração temporária da loja em causa ao único concorrente do concurso, Ricardo Patarata Diogo, pelo valor mensal de duzentos e sessenta e um euros, acrescido de IVA, pelo prazo de cinco anos.

= RECURSO AO CRÉDITO BANCÁRIO – CONSULTA A INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“Determinou o Sr. Vice-Presidente que se iniciasse o processo para obtenção de um empréstimo bancário a longo prazo, considerando o montante de € 5.000.000,00 e um prazo global de 15 anos, para financiar os projectos de investimento que abaixo se discriminam:

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Instalações municipais de Vale Pedras – Construção de edifício administrativo (parte) - € 1.000.000,00;

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Requalificação da Rua 5 de Outubro e arruamentos adjacentes – 1ª Fase - € 1.200.000,00;

SANEAMENTO

Tavagueira / Vale da Ursa – Sistema de drenagem - € 700.000,00 e

DESPORTO, RECREIO E LAZER

Pavilhão desportivo dos Olhos de Água, sala polivalente e arranjos exteriores – Construção - € 2.100.000,00.

Os valores apurados, para cada obra, incluem eventuais acréscimos de trabalhos e revisões de preços.

Se algum dos projectos não vier a ser executado ou o montante do empréstimo afecto a cada projecto não for integralmente utilizado, poderá haver transferência dos respectivos valores disponíveis para outros projectos referidos na finalidade do empréstimo.

Para o efeito, deverão ser consultadas, pelo menos 3 instituições de crédito, atendendo ao disposto no nº 7 do artigo 53º da Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, “Os pedidos de autorização para a contratação de empréstimos a apresentar pela câmara municipal, nos termos da alínea d) do nº 2, serão obrigatoriamente acompanhados de informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo de capacidade de endividamento do município” e de acordo com o nº 6 do artigo 38º da Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro, “… é obrigatoriamente acompanhado de informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três instituições de crédito, bem como de mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do município.”

Conforme o disposto no nº 5 do artigo 38º da Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro, “Os empréstimos de médio e longo prazo têm um prazo de vencimento adequado à natureza das operações que visam financiar, não podendo, em caso algum, exceder a vida útil do respectivo investimento”, situação que é cumprida para os projectos de investimento atrás mencionados.

Conquanto possam ser consultadas apenas 3 instituições bancárias, sugere-se que sejam consultadas todas as instituições que possuem balcões no concelho de Albufeira, para que haja igualdade de oportunidades.

As instituições bancárias são as que seguidamente se discriminam:

· Banco BPI;

· Banco Espírito Santo;

· Banco Santander Totta;

· Banco Internacional do Funchal;

· Caixa de Crédito Agrícola Mútuo;

· Caixa Geral de Depósitos;

· Montepio Geral;

· Finibanco;

· Banco Português de Negócios;

· Millennium bcp;

· Banco Popular e

· Barclays bank, PLC.

No que se refere à capacidade de endividamento, verifica-se que o Município tem capacidade para contratar o empréstimo em causa, tal como é demonstrado nos mapas constantes nos anexos I e II.

Face ao exposto, submete-se à consideração superior a consulta a todas as instituições acima mencionadas, com vista à contratação do empréstimo em causa, bem como a aprovação do ofício tipo – anexo III – para a mesma consulta.”

Foi deliberado, por maioria, concordando-se com o recurso ao crédito bancário para os fins constantes na informação, determinar a realização da consulta às instituições bancárias em causa, nos termos da mesma informação.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE MÚSICA POPULAR PORTUGUESA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais (associações) e respectivas dinâmicas;

2. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo e cultural, junto da população do concelho;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dez mil euros.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Escola Secundária de Albufeira, que tem por objectivo estabelecer, entre as partes, as actividades a desenvolver pelas formandas, no âmbito da realização de estágios a duas alunas do Curso Tecnológico de Acção Social dessa escola, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL - ÂNGELA MARIA RODRIGUES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir um problema de saúde, sugere-se que seja atribuído a esta requerente a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL - GUIDA FERREIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Uma vez que não se apresentam alterações socioeconómicas neste agregado familiar que justifiquem a alteração da atribuição do estatuto de utilizador especial através da redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas municipais, verificando-se que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Nádia e Inês Guerreiro a referida redução de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha a duração de 1 ano lectivo, até Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado, para se poder verificar se houve alteração na situação socioeconómica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir às filhas da requerente, Nádia e Inês Guerreiro, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= ARQUIVO HISTÓRICO DE ALBUFEIRA – LOGÓTIPO E MANUAL BÁSICO DE NORMAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Tendo em conta os considerandos constantes na informação em anexo sobre a necessidade de criar um logótipo com base em valores estéticos que conjuguem a história com a preservação da memória e que identifiquem de forma clara e harmoniosa a funcionalidade do edifício,


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Logótipo do Arquivo Histórico do Município de Albufeira, bem como o respectivo manual básico de normas, o qual contempla a forma correcta de aplicação do logo sobre fundos cromáticos diferentes, utilização do pantone, cmyk e ral, margens de segurança e dimensões mínimas e máximas para construção do logo, bem como a aplicação em diversos produtos a utilizar no Serviço de Arquivo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do Logótipo, bem como do respectivo Manual Básico de Normas nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – INSTITUTO PIAGET – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Instituto Piaget, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras sobre o Concelho de Albufeira, para permitir a consulta aos seus estudantes.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pelo Instituto Piaget, para criar um fundo local sobre o Concelho de Albufeira, permitindo aos estudantes a consulta do referido Fundo.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas ao Instituto Piaget:


- Albufeira – Imagens do passado;


- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;


- Música em três séculos;


- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;


- A Carta de Foral da Vila de Albufeira e seu termo;


- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;


- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;


- Bibliografia do Concelho de Albufeira;


- Monografia de Paderne;


- Breve história de Albufeira;


- Tempos que passam, recordações que ficam;


- Albufeira 1950.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE BAIXADA ELÉCTRICA PARA A ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE SÃO RAFAEL – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa João Jacinto Tomé, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e cinco de Março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AV. 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS” – PLANO DE TRABALHOS DEFINITIVO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio adjudicatário, o Plano de Trabalhos Definitivo, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Tendo em conta o parecer emitido pela empresa de fiscalização Prospectiva referente ao plano de trabalhos apresentado pelo consórcio empreiteiro Gabriel Couto e Chupas e Morrão, considera-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o plano de trabalhos definitivo da empreitada.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE” – PLANO DE SINALIZAÇÃO E ADENDAS 2, 3 E 4 – INFORMAÇÃO =
Entregues que foram, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização e as Adendas Dois, Três e Quatro da empreitada, foram os mesmos apresentados, instruídos com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada definitivamente à empresa MANUEL JOAQUIM PINTO, SA. por deliberação de Câmara, de 18/11/08, com contrato celebrado em 18/12/2008, pelo valor de 1.790.105,76€ mais IVA.

Após análise do plano de sinalização apresentado pelo adjudicatário em 02/04/2009, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, “com a ressalva de ser apresentado o esquema da sinalização de início de trabalhos a colocar nos limites da empreitada e que deverá permanecer durante a execução dos trabalhos”, conforme parecer anexo.


Relativamente às Adendas 2, 3 e 4 apresentadas pelo mesmo, informa-se que as mesmas se encontram igualmente em condições de ser aprovadas, sendo que “aquando da implementação dos referidos planos, a sinalização deverá ser monitorizada diariamente pela Empresa Empreiteira e ajustada sempre que necessário, para que seja sempre garantida uma mensagem clara aos utentes da via”, conforme parecer anexo.

Assim sugere à Exma. Câmara a aprovação do Plano de Sinalização e das Adendas 2, 3 e 4 apresentados em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização e as Adendas Dois, Três e Quatro, da empreitada, nos termos da mesma informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DA PRAIA DO PENECO” – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a uma entidade), com vista à adjudicação (Preço base de oitenta e dois mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= CDH DE FERREIRAS – PEDIDO DA EMPRESA IMOSOUDOS – CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, S.A. – INFORMAÇÃO =
De Imosoudos – Construção Civil e Obras Públicas, S.A., foi apresentado um telefaxe, com data de quatro de Fevereiro último, pelo qual solicita que o Município de Albufeira declare que a cláusula de reversão constante no contrato promessa de compra e venda, celebrado entre esta empresa e o mesmo Município, será inoponível ao Instituto de Habitação e de Reabilitação Urbana, I.P. 

Este pedido encontrava-se instruído com uma informação subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Em 9 de Fevereiro último informei:

"Por parte desde Departamento nada há a opor ao pretendido tendo em conta que a empresa irá usufruir de financiamento do IHRU e que tal instituto também pretende ver assegurado o financiamento que irá conceder."


Face à matéria em causa sou de opinião que o solicitado deverá ser decidido pela Câmara pelo que remeti à DPA que poderia levar o assunto à reunião afim de integrar na minuta da escritura que deverá ser celebrada.


Devolvo-lhe assim a presente distribuição para despacho de remessa à reunião de Câmara, reafirmando que não vejo inconveniente no solicitado e deixando à sua consideração a necessidade ou não de obter um parecer do GAJC.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, emitir declaração comprovativa de que a cláusula de reversão constante no contrato promessa será inoponível ao Instituto de Habitação e de Reabilitação Urbana, I.P.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 11802 de 05-03-2009

Processo n.º: 163/1981

Requerente: Sociedade Imobiliária e Turística Areias da Oura, Lda. E Outros

Local da Obra: Praia da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de prorrogação do prazo concedido em reunião de Câmara de 20/01/2009, por mais 60 dias 

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de prorrogação do prazo concedido em reunião de Câmara de vinte de Janeiro de dois mil e nove por mais sessenta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 51944 de 10-10-2008

Processo n.º: 542/2001

Requerente: Vagner Miguel Guerreiro Sequeira

Local da Obra: Fracção “I”, edifício Branqueira Sol, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria quarenta e cinco, barra, dois mil e oito com excepção da parte em que se propõe a notificação da construtora do prédio da fracção autónoma do requerente para regularização das situações.

Mais deliberou a Câmara mandar proceder nos precisos termos propostos no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de treze de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 7874 de 27-09-2007 e 55326 de 29-10-2008

Processo n.º: 859/1987

Requerente: Fernando Ferreira Major

Local da Obra: Vale de Parra, freguesia da Guia

Assunto: Certidão – destaque de uma parcela urbana

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar o solicitado tendo em conta o teor da exposição apresentada pelo requerente no âmbito da audiência prévia promovida pela deliberação datada de trinta de Setembro de dois mil e oito, bem como o teor do parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de dez de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 3597 de 29-03-2006

Processo n.º: 388/1978

Requerente: Carlos Luís de Melo Matias Carmona e Silva

Local da Obra: Travessa das Rosas, lote 168, Apartamento 136, Urbanização Oliveiras de Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de vinte de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2007/31238

Processo n.º: SGDCMA/2007/70857

Requerente: José Eduardo Marques da Palma

Local da Obra: Habitação tipo T3, Bairro dos Pescadores, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quinze, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de vinte e cinco de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 62251 de 22-12-2009 e 15815 de 25-03-2009

Processo n.º: 963/1986

Requerente: Bruno Monteiro & Miguel Monteiro, Lda.

Local da Obra: Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de edifício para instalação de estabelecimento de restauração e bebidas com música ao vivo

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o licenciamento nos termos do parecer técnico de nove de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 5576 de 12-06-2006

Processo n.º: 173/1986

Requerente: Susana Cristina das Neves Simões

Local da Obra: Fracção “B” Rua Guerra Junqueiro, lote 26, 27 – R/c Dtº, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número sete, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de treze de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 62143 de 03-12-2008

Processo n.º: 06/08/62143

Requerente: Paulo Jorge Ferreira Cardoso

Local da Obra: Prédio Rústico sito em Almargem, freguesia de Paderne, inscrito na respectiva matriz sob o artº nº 202, Secção L

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de treze de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 40108 de 01-08-2008 e 60491 de 24-11-2008

Processo n.º: 119/2008

Requerente: Vale Serves - Empreendimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Instalação de Stand de Vendas provisório (prazo de 545 dias)

Foi, por unanimidade, deferido, condicionado nos termos do parecer técnico de dois de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 5205 de 27-06-2007, 10777 de 26-12-2007, 22543 de 02-05-2008, 23714 de 08-05-2008, 44857 de 03-09-2008, 58423 de 13-11-2008 e 3492 de 20-01-2009

Processo n.º: 7T/1995

Requerente: Sesimbra 2000 - Sociedade Imobiliária, S.A.

Local da Obra: Urbanização do Bem Parece, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de Hotel de 4* (“Ocean Ville”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de dois de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 30069 de 09-06-2008, 65520 de 23-12-2008 e 7096 de 06-02-2009

Processo n.º: 55/2005

Requerente: Abel & Catuna - Construções, Lda

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir ao requerente os pareceres técnicos de dois de Abril de dois mil e nove e de sete de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 16959 de 31-03-2009

Processo n.º: 06/09/16959

Requerente: Carlos Adelino Gouveia Gouveia

Local da Obra: Prédio misto com a área total de 6520 m2, sito em Centeeira, freguesia de Paderne, inscrito na matriz rústica sob o artigo nº 105 Secção AP e na Matriz Urbana sob o artigo nº 1436

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 9304 de 20-02-2008; 21793 de 28-04-2008 e 47597 de 18-09-2009

Processo n.º: Lotº 509

Requerente: Luís Miguel Fernandes Gomes

Local da Obra: Guia, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Operação de loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a solução urbanística tendo em conta a informação da Secção de Expediente e Arquivo datada de seis de Abril de dois mil e nove, condicionada nos termos do ponto dois da síntese da informação técnica datada de dezoito de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 11229 de 29-02-2008; 32545 de 24-06-2008; 38596 de 24-07-2008; 60386 de 24-11-2008; 17612 de 02-04-2009; 17820 de 03-04-2009


Processo n.º: 3T/2000

Requerente: Algarve Holidays – Sociedade Turística de Albufeira, S.A

Local da Obra: Galé, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – construção de edifício destinado a Hotel Apartamento de 5*


Aprovação do projecto de arquitectura.


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e um de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os onze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos oito primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos restantes três com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ESCOLAS DO CONCELHO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes Escolas, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias, também de Abril corrente:

· Escola EB Dois, Três de Paderne, para deslocação ao Pavilhão Municipal de Loulé, no dia vinte e três;

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocação ao Estádio Municipal de Albufeira, no dia vinte e dois.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e um de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira (para deslocação de seis crianças inseridas na equipa de futebol do Imortal Desportivo Clube, do Estádio Municipal para a casa dos “Pirilampos” na Branqueira, às Segundas, Terças e Quintas-feiras, até ao fim do mês de Junho do corrente ano).

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do XIII Concurso Pesca à Rocha e Praia, integrado nas comemorações do “25 de Abril”, a ter lugar na orla marítima, dia 25 de Abril de 2009.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a realização do evento, está integrado nas comemorações do 25 de Abril, deste Município;

3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre pescadores em geral, uma vez que as inscrições são abertas e gratuitas a todos.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 20 taças e 60 medalhas, para serem distribuídas pelos participantes do evento, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor;

· Aquisição de sessenta t-shirts alusivas ao evento, pelo valor total de 195,60 euros;

· Oferta de 60 refeições, pelo valor de total de 1.050,00 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALTO DA COLINA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação Academia Alto da Colina, solicitar apoio para a realização do Torneio da Liberdade, a ter lugar nos próximos dias 25 e 26 de Abril de 2009, nas instalações desportivas do Alto da Colina.

Considerando:

1. Que o evento em causa se insere nas comemorações do 25 de Abril, contribuindo como forma de incentivo à prática desportiva;

2. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível regional e nacional;

3. Que o evento em causa conta com a presença de cerca de 150 crianças, contribuindo para o convívio e amizade entre atletas de vários clubes do concelho e do Algarve;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Oferta de 9 troféus, podendo ser adquiridos através do concurso.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA RÁDIO TAXIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Assembleia Extraordinária, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente vem a ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, solicitar apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1- A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;


2- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho:


Que a Exma. Câmara delibere ceder àquela Cooperativa a sala de reuniões dos Paços do Concelho na data e horários solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Atletismo do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de estágio de uma equipa Holandesa, que irá cooperar com a Associação, a ter lugar nos próximos dias 22 a 30 de Abril de 2009, na Pista do Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

· Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

· Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Atletismo do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo e da Sala de Musculação do Estádio Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS ESTUDANTES DA FACULDADE DE FARMÁCIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA (AEFFUL) – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação dos Estudantes da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa (AEFFUL), foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de um fim de semana de carácter lúdico denominado “Farmo”, a ter lugar entre 01 e 04 de Maio de 2009, no Aparthotel Balaia Golf Village, em Albufeira.

Considerando que:

1. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível regional e nacional;

2. A realização do encontro, conta com a presença de cerca de 400 estudantes, com o objectivo de promover o convívio entre estudantes e simultaneamente, dar-lhes a conhecer diferentes regiões do país, neste caso específico o Concelho de Albufeira;

3. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 400 sacos com material promocional do Concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – RENDA – VITAL SOBRAL SILVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1. A isenção da penalidade por mora no pagamento da renda da habitação referente ao mês de Maio (renda que deveria ter liquidado até ao dia 8 de Abril último) por parte do arrendatário Vital Sobral Silva;

2. A alteração extraordinária, a partir do início de Abril de 2009, do valor mensal da renda da habitação de €150,00 (cento e cinquenta euros) para €120,00 (cento e vinte euros) mensais.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:

a) isentar do pagamento da penalidade por mora referente à renda do mês de Maio próximo;

b) determinar a alteração extraordinária do valor da renda de cento e cinquenta euros para cento e vinte euros mensais, com efeitos a partir de Abril corrente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES” – PLANO DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização Temporária da empreitada, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, foi o mesmo instruído com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A Empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa A.C.A. Construções, S.A., por deliberação de Câmara de 01/07/2008, pelo valor de 1.150.780,23 Euros, tendo sido celebrado o Contrato em 12/09/2008.

Após análise do plano de sinalização apresentado pelo adjudicatário em 15/04/2009 para a 1ª Fase (trabalhos a realizar no cruzamento da rua Maria Teresa Semedo Azevedo com a rua 5 de Outubro), 2ª Fase (trabalhos a realizar na rua Maria Teresa Semedo Azevedo, entre a rua Padre Semedo Azevedo e a rua dos Arcos) e 3ª Fase (trabalhos a realizar na rua 5 de Outubro entre a rua Maria Teresa Semedo Azevedo e o final da zona de intervenção desta empreitada), informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado.

Assim sugere-se à Exma. Câmara a aprovação do Plano de Sinalização apresentado em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização da empreitada, nos termos da mesma informação.

= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) A “ASCRATIA - Associação Sócio-Cultural e Recreativa Amigos da Terceira Idade de Albufeira” é uma associação recreativa, sem fins lucrativos, que tem por objectivo a prossecução do bem estar da população idosa e dos reformados do concelho de Albufeira, nomeadamente, contribuindo para a sua formação cultural, recreativa e educativa, a sua inserção social e a ocupação de tempos livres; desenvolver e reforçar o espírito, unidade e solidariedade entre todos os idosos; fomentar e alicerçar a sua ligação com os órgãos do poder local e organizações populares de base no desenvolvimento da sua actividade;

2) A “Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira” aspira edificar e ver inaugurada a sua sede social e um centro de convívio e recreativo para os seus associados;

3) Se trata de um projecto social bastante ambicioso para esta Associação, já que a mesma, sem fins lucrativos, conta tão-somente com as parcas contribuições dos respectivos associados e com donativos e comparticipações municipais;

4) A construção da referenciada sede social e, bem assim, do centro de convívio afigura-se essencial para a própria subsistência da Associação, a qual se confronta, actualmente, com a inexistência de um espaço onde possa reunir os seus associados e realizar as actividades sociais que lhe são próprias e que justificam a sua existência;

5) Não dispondo a Associação de qualquer imóvel que pudesse afectar àquele fim, constituiu o Município de Albufeira, a favor daquela, direito de superfície sobre uma parcela de terreno de sua propriedade, destinada a equipamentos de utilização colectiva, com a área de 3.119,73 m2, sita em Vale Serves, freguesia de Ferreiras, concelho de Albufeira;

6) Tratou, então, a Associação de desenvolver esforços e actividades de diversa índole, tendentes a angariar os necessários montantes para lograr a construção da referenciada edificação, cujo preço global da mesma ascende a cerca de Euros 364.665,00, acrescido do I.V.A.;

7) A obra encontra-se já em fase de acabamentos, tendo a Associação vindo requerer, junto desta Edilidade, uma comparticipação financeira de Euros 30.000,00 (trinta mil euros), destinada a assegurar alguns compromissos respeitantes aos custos inerentes à obra em causa;

8) As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos, merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais, sendo certo que figura, entre as competências, legalmente estabelecidas, para o Município de Albufeira, apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


Conceder à “ASCRATIA - Associação Sócio-Cultural e Recreativa Amigos da Terceira Idade de Albufeira” uma comparticipação financeira de Euros 30.000,00 (trinta mil euros), por forma a comparticipar aquela Associação, no pagamento das despesas inerentes à obra de construção da sua sede social e centro de convívio e recreativo para os seus associados.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 6 às GOP 2009/2012 que está para apreciação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO ALBUFEIRA POENTE – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Cooperação Desportiva a celebrar com o Agrupamento Albufeira Poente para o ano lectivo dois mil e oito, dois mil e nove, através do qual o Município de Albufeira faculta a esse agrupamento a utilização gratuita das Piscinas Municipais, nas condições que o próprio protocolo define, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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